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Opiniao: PCD ea prioridade na fila de vacinacao

Desde que o mundo comegou a plangjar a vacinagao contraa Covid-19, a Federacdo Brasileira das
Associagdes de Sindrome de Down (FBASD) tem defendido prioridade para as pessoas com deficiéncia
no Brasil. Até poucos dias atras, esta possibilidade ndo tinha sido discutida com a devida importancia.

Neste contexto de demandas sociais urgentes, a FBASD tem tomado providéncias no sentido da
efetivacdo do direito que é assegurado as pessoas com deficiéncia como um todo, contudo sem sucesso
em ambito federal, estadual ou municipal. Desde dezembro de 2020, a entidade enviou diversos oficios
as autoridades competentes reivindicando a contemplacdo desse direito.

No ultimo dia 15 de janeiro, a Federacdo solicitou ao Supremo Tribunal Federal o ingresso como
amicus curiae na Arguicao de Descumprimento de Preceito Fundamental 756, para se pronunciar sobre
o Plano Nacional de Operacionalizacéo da Vacinagdo contraa Covid-19, apresentado em 16 de
dezembro de 2020 pelo governo federal, e seus vicios de constitucionalidade no que se refere as pessoas
com deficiéncia. O pedido foi aceito pelo relator, ministro Ricardo Lewandowski.

A insuficiéncia do nimero de vacinas destinadas ao Brasil, aliada ao fato de as pessoas com deficiéncia
terem sido ignoradas no Plano Nacional de dezembro, bem como seus direitos, geraimensa inseguranca
social.

O Plano Nacional de Vacinacdo apresentado pelo Ministério da Salde foi omisso em relacéo as pessoas
com deficiéncia, embora estas estivessem elencadas no Anexo Il do Plano, intitulado "Descricdo dos
grupos prioritarios e recomendacdes para a vacinacao". Com efeito, nas trés fases iniciais de vacinacéo
do grupo prioritario ndo havia contemplacéo das pessoas com deficiéncia.

Porém, o Anexo Il fornecia o quadro dos grupos prioritarios incluindo pessoas com deficiéncia
permanente "severa’', indicando a autodeclaragdo como forma de acesso a prioridade. Assim, havia,
quanto ao corpo do Plano Naciona de Vacinacdo, um nitido desrespeito a Convencéo sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiéncia (CDPD) — que tem status de emenda constitucional em nosso
ordenamento juridico desde 2009 — e a Lel Brasileiradalnclusdo (LBI), promulgada em 2015.

Tais documentos legais deixam claro que, em situagdes de risco, emergéncia ou situacéo de calamidade,
a pessoa com deficiéncia é considerada vulneravel. Por essa razdo, o Poder Publico deve tomar as
medidas necessérias a sua protecdo e seguranca.

Além disso, seignorou o previsto na LBI, que em mais de um dispositivo estabelece o atendimento
prioritario as pessoas com deficiéncia observando-se os protocol os médicos, assegura atencao integral a
salide da pessoa com deficiéncia em todos os nivels de complexidade por intermédio do SUS e garante o
acesso universal e igualitario, sem esquecer da prioridade nas campanhas de vacinacdo (articulacéo entre
o artigo 9°, | e o artigo 18, paragrafo 4°, 1V).

A prioridade de atendimento a pessoa com deficiéncia ndo é nova no ordenamento juridico do pais. A
Lel Federal 10.048/2000 ja previa a prioridade de atendimento para a pessoa com deficiéncia, bem como
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0 Decreto Federal 5.296/2004. Por seu turno, a Recomendagao n° 19, de 06 de abril de 2020, do
Conselho Nacional de Salde, ja solicitava ao Ministério da Salde que priorizasse em suas acles as
pessoas com deficiéncia e respectivas familias.

No que tange ao Anexo |1 do Plano Nacional de Operacionalizagéo da Vacinagao contraa Covid-19, que
incluia nos grupos prioritarios de vacinacdo as pessoas com deficiéncia permanente "severa', é
importante destacar que a CDPD reitera o principio constitucional da ndo discriminacdo. Além disso, de
acordo com a Convencéo (relembre-se, norma de natureza constitucional), o Brasil se comprometeu a
prevenir "que se negue, de maneira discriminatOria, 0s servicos de salde ou de atencéo a saude'”.
Registre-se, ainda, que tanto a norma convencional quanto alegal tratam da prioridade das pessoas com
deficiéncia em todos os aspectos da vida sem estipular qualquer forma de gradagéo para garantir a
observancia de seus direitos.

O Conselho Nacional de Salde, umavez a par do Plano Nacional de Vacinacao, solicitou ao Ministério
da Salide, mediante a Recomendacéo n° 73, de 22 de dezembro de 2020, alargar o grupo prioritario para
gue este abarcasse todas as pessoas com deficiéncia, ndo sendo limitado apenas aquelas com deficiéncia
permanente severa.

Impor a autodeclaracéo de pessoa com deficiéncia "severa' por si sO importa um constrangimento, o que
éinaceitavel aluz do principio da dignidade da pessoa humana. Portanto, a exigéncia da "gradacéo” da
deficiéncia para suainclusdo no grupo prioritario implica grave vicio de inconstitucionalidade.

Ainda que n&o houvesse lastros convencional, constitucional, legal e infralegal bastantes para o pleito de
inclusdo das pessoas com deficiéncia nos grupos prioritarios a vacinagdo, existem estudos internacionais
e nacionais justificando, do ponto de vista epidemiol 0gico, tal priorizacdo a vacinacdo das pessoas com
deficiéncia como um todo, sem qualquer gradacéo.

No ultimo dia 21 de janeiro, o governo federal apresentou ao STF a 22 Edicéo do Plano Nacional de
Vacinagdo, datada de 20 de janeiro, conforme sua obrigacdo de atualizé-1o nos autos da referida

ADPF 756. Trata-se de reproducéo do Primeiro Informe Técnico, publicado pelo Ministério da Salde
em 18 de janeiro, o qual trouxe como novidade, no que concerne as pessoas com deficiéncia, o fato de
gue foram incluidas nos grupos prioritérios apenas as "institucionalizadas" (segunda categoria) bem
como as com deficiéncia permanente "grave" (décimaterceira categoria do grupo prioritério). Em ambos
0S casos exige-se autodeclaracéo para 0 acesso a prioridade, mas as pessoas com deficiéncia
institucionalizadas deverdo comprovar que estéo residindo nainstituicdo, e as pessoas com deficiéncia
grave deverdo apresentar uma ou mais limitagdes ou dificuldades — todas em nivel alto, conforme
listadas nos itens 01 a 04 do referido Plano.

Além disso, talvez porgque o Ministro Lewandowski encaminhou o pleito da Federacéo ao Ministério da
Salide e/ou surgiram outros requerimentos idénticos ao nosso, no ultimo dia 25 de janeiro o governo
federal publicou a segunda atualizac&o do Plano Nacional de Operacionalizac&o, a qual
equivocadamente consta como sendo a "segunda edicdo”, quando sabemos que consiste naterceira.

Nos autos da ADPF 756 ainda ndo ha a correspondente peticdo para dar ciéncia ao Ministro
Lewandowski destaterceira edi¢do. Em resumo, nela a categoria das pessoas com sindrome de Down foi
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contemplada, porém como ultima do grupo das pessoas com "comorbidades'. Em seguida, tem-se a
categoria das pessoas com deficiéncia permanente, mas apenas as "graves'. Na préatica, o Ministério da
Salide de forma atécnica retirou as pessoas com sindrome de Down do grupo das pessoas com
deficiéncia e as alocou no grupo de "comorbidades’, embora nem todas tenham comorbidades,
mantendo apenas as pessoas com deficiéncia "grave" como aptas a prioridade na vacinagéo.

Infelizmente, as mesmas consideragdes que fizemos ao Anexo Il da primeira edi¢cdo do Plano Nacional
de Vacinacéo aplicam-se ao quadro dos grupos prioritérios da segunda edicéo tanto de 20 de janeiro
guanto de 25 de janeiro. Nada de significativo mudou na realidade da discriminacdo as pessoas com
deficiéncia.

Permanecemos com a esperanca de que alucidez permeie as decisdes das autoridades responsaveis pelo
assunto, inserindo-se todas as pessoas com deficiéncia no grupo prioritério avacinagdo. Tal providéncia
condiz com um pais que necessita conquistar, na pratica, avancos civilizatérios, independentemente da
escassez de vacinas, cujo abastecimento deve ser regularizado o0 mais rgpido possivel, como merece 0
povo brasileiro, sob pena de responsabilidade por omissao.

A Federacdo Brasileira das A ssociacdes de Sindrome de Down defende a aplicacéo imediata da
legislacdo vigente sobre as pessoas com deficiéncia, que simplesmente traduz respeito aos direitos
duramente conquistados ao longo dos Ultimos anos.
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